
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 7.894 - DF (2008/0282452-9)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : CYNTHIA ARCOVERDE RIBEIRO 
EMBARGADO : ANTÔNIO FERNANDO RIBEIRO SILVA 
EMBARGADO : ASHA RAM 
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO SERAFIM SILVA 
EMBARGADO : EDUARDO PAULO OLIVEIRA DE SOUZA 
EMBARGADO : GUILHERME ONOFRE COSTA SANTOS 
EMBARGADO : RICARDO WAGNER FREIRE ALVES 
EMBARGADO : WASHIGTON FARIAS DE CERQUEIRA 
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, 
ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 535 do Código de 
Processo Civil, o que não ocorre na presente hipótese.
2. A orientação desta Corte é no sentido de não ser necessário o 
sobrestamento dos feitos em que deve haver pronunciamento acerca 
da atualização das dívidas fazendárias até o julgamento final ou até a 
modulação de efeitos da ADI 4.357/DF (AgRg no AREsp n. 79.101/SP, 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 13/11/2013).
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, 
Regina Helena Costa, Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Brasília, 26 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 7.894 - DF (2008/0282452-9)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

embargos de declaração opostos ao acórdão assim ementado (fls. 247/248):

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EXISTÊNCIA.  EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. JUROS DE MORA DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009, QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO, QUANDO DA SUA 
VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/2009. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, 
POR ARRASTAMENTO (ADIN N. 4.357/DF). 

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, 
ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 535 do Código de Processo 
Civil.

2. A incidência de juros de mora deve ser calculada no percentual de 0,5% 
ao mês, a partir da MP n. 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009, 
que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, e no percentual 
estabelecido para a caderneta de poupança, a partir da Lei n. 11.960/2009.

3. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/2009 pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADIn n. 4.357/DF (Relator o Ministro Ayres Britto), deve 
ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 
acumulada do período.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, seguindo a 
compreensão do Supremo Tribunal Federal, julgou a controvérsia em sede 
de recurso especial repetitivo (REsp n. 1.270.439/PR).

5. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

Alega a embargante haver omissão quanto ao fato de que os acórdãos 

do Supremo Tribunal Federal nas ADIs n. 4.357/DF e 4.425/DF ainda não foram 

publicados, razão pela qual o exato alcance da decisão ainda não pode ser 

avaliado com segurança (fl. 252).

Defende a possibilidade de o julgamento das referidas ações de 

inconstitucionalidade sofrerem alguma modulação de efeitos, com reflexo, 

inclusive, nos precatórios já inscritos, ou nos processos em curso, motivo pelo qual 
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pretende o sobrestamento do presente feito.

Assevera que tal pedido vem sendo deferido em alguns recursos 

especiais no âmbito da Segunda Turma.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 7.894 - DF (2008/0282452-9)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não merece acolhida a pretensão da embargante.

Os presentes embargos de declaração buscam, na verdade, rediscutir 

com intuito infringente questões já decididas pelo acórdão recorrido, providência 

incompatível com a via eleita, inexistindo vício – obscuridade, omissão ou mesmo 

contradição – sobre o qual deva se pronunciar o órgão julgador, não se podendo 

atribuir-lhe o defeito de omisso só porque dispôs contrariamente às pretensões da 

embargante. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PROPÓSITO 
NITIDAMENTE INFRINGENTE. INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 
535 DO CPC. REJEIÇÃO. MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC.

1. Descabidos embargos declaratórios com propósito nitidamente 
infringente sobre tema já decidido. Não há contrariedade ao art. 535 do 
Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem decide, de maneira 
fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da controvérsia, 
inexistindo omissões sobre as quais se devesse pronunciar em sede de 
embargos declaratórios. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pelas partes, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, o que se verifica 
no acórdão recorrido.

2. A contradição que autoriza os embargos de declaração é aquela interna 
ao acórdão, imanente ao próprio conteúdo do julgamento.

Precedentes.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no Ag n. 1.135.876/SP, Ministro Og Fernandes, Sexta 

Turma, DJe 30/11/2009)

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de não ser necessário 

o sobrestamento dos feitos em que deve haver pronunciamento acerca da 
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atualização das dívidas fazendárias até o julgamento final ou até a modulação 

de efeitos da ADI 4.357/DF (AgRg no AREsp n. 79.101/SP, Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe 13/11/2013).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F 
DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei n. 11.960/09, ante o 
seu caráter instrumental, deve ser aplicada de imediato aos processos em 
curso, à luz do princípio tempus regit actum, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência.

2. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da ADI 4357/DF, 
Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

3. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do 
Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas condenações 
impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, os juros moratórios 
devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/97, com redação da Lei n. 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, 
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

4. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual 
juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte 
Superior.

5. A correção monetária e os juros de mora, como  consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida 
na Corte de origem. Logo, não há falar em reformatio in pejus.

6. Por fim, com relação à liminar deferida pelo eminente Ministro Teori 
Zavascki na Reclamação 16.745-MC/DF, não há falar em desobediência 
desta Corte em cumprir determinação do Pretório Excelso, haja vista que 
não há determinação daquela Corte para que o STJ e demais tribunais 
pátrios se abstenham de julgar a matéria relativa aos índices de juros 
de mora e correção monetária previstos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 
na redação da Lei n. 11.960/2009.

Tampouco se extrai comando para que as Cortes do País aguardem 
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ou mantenham sobrestados os feitos que cuidam da matéria até a 
modulação dos efeitos da decisão proferida na ADI.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 288.026/MG, Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 20/2/2014 – grifo nosso)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2008/0282452-9 PROCESSO ELETRÔNICO EmbExeMS 7.894 / 
DF

Números Origem:  200101050603          200802263660          2100000279198

EM MESA JULGADO: 26/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANTÔNIO FERNANDO RIBEIRO SILVA
EMBARGADO : ASHA RAM
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO SERAFIM SILVA
EMBARGADO : EDUARDO PAULO OLIVEIRA DE SOUZA
EMBARGADO : GUILHERME ONOFRE COSTA SANTOS
EMBARGADO : RICARDO WAGNER FREIRE ALVES
EMBARGADO : WASHIGTON FARIAS DE CERQUEIRA
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
ADVOGADO : CYNTHIA ARCOVERDE RIBEIRO
EMBARGADO : ANTÔNIO FERNANDO RIBEIRO SILVA
EMBARGADO : ASHA RAM
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO SERAFIM SILVA
EMBARGADO : EDUARDO PAULO OLIVEIRA DE SOUZA
EMBARGADO : GUILHERME ONOFRE COSTA SANTOS
EMBARGADO : RICARDO WAGNER FREIRE ALVES
EMBARGADO : WASHIGTON FARIAS DE CERQUEIRA
ADVOGADO : MARCELLO LAVENÈRE MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Rogerio 
Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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